
        
            
                
            
        

    
	Prefácio

	O meu bom e queridíssimo Amigo de há longas décadas, Luís Filipe Boavida, pediu-me que lhe prefaciasse o livro LUGARES, PALAVRAS E PESSOAS - 1. Pelos Caminhos de África… 

	 

	Tarefa ingente esta a que só a amizade cordial do Luís, persistente e duradoura, me predispôs a realizá-la. Porém, logo me interroguei se estaria à altura das circunstâncias, pois criatividade, imaginação e memória tem ele de sobra em comparação com as minhas canhestras faculdades. 

	 

	Óbvio que uma forte e sã convivência, que vem já dos tempos do liceu, alicerçou os fundamentos de muitas cumplicidades, assim como muitas estórias vividas conjuntamente terão justificado, quiçá, o convite para apresentar o volumezinho que o meu bom Amigo quer dar à estampa. 

	 

	Ora, as estórias reunidas, se bem que ficcionadas, radicam todas elas em experiências e vivências que muitos da nossa geração experienciaram e viveram; o que as torna singulares é a forma como o Luís as constrói, argamassando memória e construção literária, entrelaçando personagens esparsos e aparentemente inconciliáveis em figuras perfeitamente plausíveis e consistentes.

	 

	E, de facto, quem viveu o final dos anos 60 e a década de 70, particularmente num lugar do tempo chamado Moçambique, não pode deixar de se emocionar, chorar, rir, ou até de se rever, nos vários personagens criados pelo Luís, desde a saga rocambolesca do Alfredo Santiago ao despojamento das vidas de sacrifício do Sebastião cantineiro ou do colono Zé Augusto. 

	 

	O painel figurativo é vasto, mas reflete um conhecimento profundo das realidades coloniais tal como as víamos ao nosso redor nesses tempos já longínquos, mesmo quando os personagens aparentemente não coincidem com a realidade social do Autor, casos do Sitói “fura-redes” ou do Moisés moleque e magaíça; significa isto que o Autor esteve sempre atento e empenhado em interiorizar o “outro” e, nesse intercâmbio, realizar uma osmose simbiótica que cumpre registar e valorizar.

	 

	Referi antes que a memória e o seu exercício são apanágio de uns quantos, não de todos; veja-se a estória do Nando, filho da LM colonial, e a forma como a “cidade das acácias” é retratada com todo o brilhantismo e donaire imanentes à memória que dela temos e que, mesmo anos depois, continua a perdurar. 

	 

	Há que sublinhar o seguinte: conhecendo eu o Luís Filipe, como conheço, não me parece que haja nestas estórias quaisquer resquícios do chamado “saudosismo”, que tantas vezes obnubila o espírito de alguns que arreigadamente se colam ao passado sem dele nunca sair – antes vejo este exercício memorialístico como um “agitar de águas” para que não esqueçamos que existiu realmente uma “geração da utopia” e que, muitos de nós, fizemos parte dela. 

	 

	Suponho que o Leitor não quererá ler este prefácio como um resumo das estórias que vai ter o prazer de devorar com a sofreguidão de um Ricardo “engajado”; provavelmente até “saltará” esta parte para mais rapidamente alcançar a parte sumarenta da obra do meu Amigo Luís Filipe – e faz bem… 

	Porque, na verdade, as pequenas estórias do Alípio, do Kanji ou da Rosa, são muito mais interessantes apresentadas pela mão magistral do Luís Filipe Boavida! 

	 

	Luís Coelho

	Vale da Amoreira, 10 de abril de 2023

	Alfredo Santiago, o Algarvio do Mundo

	 

	Alfredo Santiago, era um algarvio de Quarteira, na altura uma pacata aldeia de  pescadores, que aos 17 anos partiu à aventura, em busca de melhores dias, para Moçambique, em meados dos anos 1950. O pai era pescador por conta própria, proprietário de três pequenas embarcações de pesca costeira. E o Alfredo, atraído pelo sortilégio do mar e da vida piscatória, sempre prestimoso, bem cedo começou a trabalhar na arte da pesca, sendo até possuidor de caderneta marítima com o nível de “moço de pesca”. O pai, como arrais, o mestre de pesca, figura de topo da hierarquia tradicional, iniciou-o no processo de aprendizagem do exercício da pesca que compreendia diversas operações como a de “desemachuchar” o grande emaranhado de linhas vindas da pesca, substituir os anzóis, arames e estrovos que já não se encontrassem em condições, empatar os anzóis e “ensarrumar” ou arrumar as linhas com anzóis prontas para serem iscadas. Na praia, aprendeu ainda noções de orientação e meteorologia bem como a conhecer o movimento das marés e o fluxo e refluxo das águas do mar, ao mesmo tempo que se ia familiarizando com o nome das várias espécies da fauna e da flora marinhas, e ainda a usar os remos e as velas na manobra das pequenas embarcações. Incumbiu-lhe ainda a árdua tarefa, uma espécie de rito de passagem, de “moço chamador”. Ainda menino, conheceu as agruras da vida, levantando-se de madrugada para, palmilhando as ruas da aldeia, chamar os pescadores para a faina da pesca. Este foi o primeiro passo na ascensão da escala hierárquica, passando depois a “moço de terra” e, a seguir, a “moço de mar”.

	A praia era também um grande espaço lúdico de liberdade, de descoberta e de convívio com outros meninos e rapazes. Calcorreando pela borda d’água, sobretudo na baixa-mar, recolhiam nas rochas a descoberto mexilhões, lapas, caramujos e revolvendo as areias amêijoas, berbigões, conquilhas, lingueirões e nas poças de água pequenos caranguejos, lagostins e camarões que serviam de petisco. Nas águas calmas, banhavam-se no Verão e aprendiam a nadar. Muitas dessas crianças começavam ali a dar os primeiros passos de um devir que os levou a serem simples pescadores ou eméritos mestres, armadores de pesca, marinheiros na marinha mercante ou de guerra, tripulantes dos lugres bacalhoeiros, dos arrastões da costa africana até à Mauritânia ou nas antigas colónias africanas ou até como diligentes colaboradores dos biólogos nos navios oceanográficos.

	Filho único, Alfredo era muito desenrascado e vivaz e não temia adversidades de qualquer espécie. Estava disposto a construir um futuro mais próspero, porque na terra o amanhã não se vislumbrava muito risonho. Juntou algumas economias que havia amealhado e viajou no paquete “Pátria” com destino à “província ultramarina” da costa oriental africana. Eram tempos em que o governo incentivava quem quisesse contribuir para o povoamento das colónias, aproveitando o ”boom” económico daqueles territórios no pós-guerra, assegurando, entre outras facilidades, os custos da passagem. Apesar do seu temperamento algo frio e seco, até costumavam dizer que tinha uma pedra no lugar do coração, foi com alguma mágoa que abraçou os pais, sem saber quando ou se os voltaria a ver, e lá abalou para terras de África em busca de novos mundos. 

	– Toma munte cuidade pr’ónde vás. Faz-avôr na te esqueças de quemer bom pêche. É munt’impertante pra na ficardes sequinhe. E leva esta omaja da Nossa Senhora da Concêção, padroêra da nossa Quartêra, pra t’alumiar o té caminhe. Adés mé queride filhe. Dá-me cá um bêje – recomendava-lhe a chorosa mãe ao despedir-se dele, enquanto lhe passava prás mãos um saco com estrelas de figos secos com amêndoas torradas no forno, as “estrelas dos santos”, que ela tão bem sabia confeccionar.

	– Já na és gaiate. Tás mêmo fêto um óme marafade, mé filhe. Tens munta apertetência. Mais alembra-te de ter tine pra na te meteres em plitiquices nem em engavelos pra na teres problemas ca pliça. Cuidade c’os falses ámigues, c’os gabirús, c’as mlhêres  e c’os quebrantes. E prontes, levas esta garrafe de madronhe q’é même du bom - repisava o pai, esforçando-se por disfarçar a sua comoção.

	Quando chegou a Lourenço Marques, encontrou uma cidade muito bonita, moderna, dinâmica, aberta e afável, cultural e socialmente muito diferente, do dia para a noite, da sua aldeia algarvia: o clima, a forma como as pessoas se vestiam e se cruzavam nas suas actividades profissionais e lúdicas do dia-a-dia e todo o tipo de costumes e hábitos, alguns verdadeiramente inusitados aos seus olhos. A cidade tinha o seu quê de feitiço: avenidas amplas com altos edifícios modernos, passeios largos com acácias e jacarandás, praças e jardins floridos e bem tratados, tudo geometricamente muito bem desenhado. A liberdade no relacionamento entre rapazes e raparigas, dava-lhe um toque de modernidade, que contrastava com o arcaísmo da Metrópole e doutros lugares luso-tropicais. A princípio estranhou, mas facilmente se adaptou àquele mundo novo, onde diversas comunidades se entrecruzavam numa mundividência multicultural. 

	Era uma urbe em franco crescimento, com uma matriz vincadamente cosmopolita, que impressionava positivamente quem chegava. Diversas comunidades distintas, negros nativos de diversas etnias, divididos em indígenas e assimilados; portugueses metropolitanos e naturais; goeses; indianos da Índia (sobretudo hindus) e do Paquistão (sobretudo muçulmanos); chineses; gregos; ingleses; mulatos de diferentes mestiçagens; mauricianos; comorianos e cabo-verdianos viviam e trabalhavam em paz, mas numa sociedade profundamente estratificada e hierarquizada, baseada na segregação social e na discriminação étnica e racial. Na altura, os negros ainda só podiam viajar no banco de trás do machimbombo. Os bairros alinhavam-se, assimetricamente, em bases sociais, mas também étnico-raciais, diferenciando-se a olhos vistos pelo nível das infraestruturas e pelo ordenamento paisagístico, das incomensuráveis palhotas desordenadas do “Caniço” aos elegantes Sommerschild e Polana, onde o Hotel Polana ocupava uma posição dominante, passando pelos operários Alto-Maé e Malhangalene.

	As diversas comunidades estabeleciam redes de convivialidade e associações culturais, recreativas e de entreajuda, incrementando as suas próprias agremiações socioculturais e locais de culto, onde promoviam a educação, a organização de festas e manifestações religiosas, bailes, tardes dançantes, saraus, jogos e a assistência social aos membros necessitados em caso de desemprego, doença, invalidez e morte. Procuravam, concomitante à assimilação da matriz cultural dominante e à partilha de interesses comuns, manter a sua própria identidade. Os portugueses oriundos da Metrópole possuíam, eles próprios, os seus locais de convívio com base regional, a Casa das Beiras, o Clube dos Lisboetas, a Casa do Minho, a Casa do Alentejo, a Casa da Madeira, a Casa do Algarve, a Casa dos Poveiros, a Casa do Porto. Era visível também a influência da vizinha África do Sul. Mas duma maneira geral, a interculturalidade sobrepunha-se às ligações culturais a Portugal.

	O primeiro emprego que teve foi como marinheiro-artífice no barco dos pilotos da barra da Capitania do Porto de Lourenço Marques que ficava estacionado à saída da barra e que tinha por missão orientar a navegação dos navios que entravam e saíam da Baía, através dos canais por onde podiam passar tendo em conta o seu calado, a profundidade a que se encontra o ponto mais baixo da quilha de um navio em relação à superfície da água. Apesar da balizagem e iluminação da baía e do intenso movimento de dragagem para evitar o assoreamento dos canais sujeitos a intensa sedimentação provenientes dos vários rios que nela desaguam, o papel dos pilotos da barra era determinante para evitar o encalhamento de algum dos muitos navios que demandavam o porto. Era um trabalho duro, sujeito às inconstâncias metereológicas com realce para as borrascas que assolavam aquelas bandas sobretudo na época das chuvas, e que obrigavam a prolongadas ausências de casa.

	Contava que, certo dia, depois dum violento temporal, ajudou a desencalhar um petroleiro, daqueles que pela sua envergadura, não podendo entrar na baía, faziam o transbordo do petróleo para navios-tanque mais pequenos, que o transportavam para o cais da Matola, seguindo daqui, através dum pequeno pipeline, para a refinaria da SONAREP no Língamo. Por se ter distinguido neste delicado serviço, recebeu um bónus que depositou numa conta bancária que havia aberto em seu nome no Banco Nacional Ultramarino.

	Por essa altura, morava na Catembe, a pequena vila piscatória plantada na margem oposta a Lourenço Marques, numa casita de madeira e zinco, pertencente a um patrício seu, que tinha vindo já há algum tempo, e que lhe alugara um quarto. Lembrava-se de ver, quando chegava, logo a seguir à ponte-cais, os mufanas a venderem amendoim torrado e as mamanas, de pés-descalços, umas de trouxas à cabeça, outras a venderem magumba frita e camarão seco, maçarocas assadas e pilhas de fruta na berma da estrada. A uma, costumava comprar umas bananas e umas mangas, que lhe dava sempre uma peça extra.

	– Leva saguate patrão - dizia ela, como forma de, satisfazendo-o, fixar o cliente.

	Aos 18 anos, foi incorporado no serviço militar obrigatório. Assentou praça no Centro de Instrução Militar de Boane, vindo, depois da recruta, a integrar um pequeno destacamento militar que garantia a segurança do presídio militar da Xefina, a pequena ilha em frente ao Bairro dos Pescadores, depois da Costa do Sol. Como havia tirado a carta de ligeiros ainda antes da recruta, era ele que conduzia, carregando a fundo no acelerador, o pequeno, mas robusto “Jeep Willys”,  pelas sinuosas picadas da ilha. Na altura, trabalhava como enfermeiro no pequeno centro de saúde na ilha da Inhaca, Samora Machel, aquele que viria a ser o primeiro Presidente da República de Moçambique independente. O enfermeiro vinha duas vezes por semana à Xefina, para atender doentes com problemas mais complicados. No dizer do Alfredo, o Samora “era um tipo porreiro e com aguçado sentido de humor”, a quem devia a vida por lhe ter tratado uma renitente crise de malária, que o fez delirar noites a fio. Foi ele que, ao ver o caso muito malparado, teve a iniciativa de o transferir de urgência para o Hospital Central Miguel Bombarda, em Lourenço Marques. O dedicado e competente enfermeiro solicitou a um pescador que os transportasse até à Costa do Sol, onde pediu uma boleia ao proprietário do restaurante, o grego Gerassimos Petrakakis, um dos ex-libris da indústria gastronómica laurentina. Era também o enfermeiro que tratava dos “esquentamentos” da soldadesca que, amiúde, apanhavam através de relacionamentos ocasionais e pouco cuidadosos com ilhoas. E o Samora, sempre de forma cordial, com o seu sorriso afogueado estampado no rosto, recomendava-lhes cuidados redobrados com as parceiras escolhidas. Mas esteve pouco tempo, apenas uns três meses, sendo dispensado do serviço militar por ter os pés chatos.

	Anos mais tarde, reencontrou o Samora a almoçar no lendário restaurante Marisol na Catembe, que o reconheceu tendo bebido um copo juntos. Há quem diga que, nesse dia, Samora almoçara ali a caminho do exílio.

	Pouco tempo depois de aportar à “Pérola do Índico”, já o Alfredo se assumia como um laurentino de gema, escarnecendo dos metropolitanos que chegavam ao território, com uma mão à frente e outra atrás:

	– Lá vêm mais estes maguerres do “reino da parvalheira”. Estes simplórios são um atraso de vida, nem parecem brancos - observava ele, com o seu trivial ar trocista.

	O aumento de tráfego do Porto de Lourenço Marques, administrado pelos Caminhos de Ferro de Moçambique (CFM), com a introdução de novos e modernos equipamentos, obrigava à contratação de mão-de-obra adicional, de diversos tipos e níveis de especialidade. E foi aí que Alfredo encontrou um emprego mais estável. Trabalhava no sector de atracação e desatracação dos navios na ponte-cais Gorjão. Cedo se tornou chefe de serviço. Na altura, gingava a alta velocidade com a sua inseparável Triumph TR6 Trophy, a preferida do Steve McQueen, que o famoso actor americano utilizou em “A Grande Evasão”. A TR6 custou-lhe alguns dissabores. Umas quedas, com algumas esfoladelas nos braços e pernas, e um internamento de alguns dias, com um braço fracturado e para observação mais cuidadosa. Nas vésperas do casamento, despachou a  Triumph e adquiriu um espada compacto de tecnologia americana: era um belo Chevrolet Corvair Monza coupé de duas portas, branco, de primeira geração. Praticamente novo, comprado a preço de ocasião a um americano funcionário do consulado dos EUA, que regressava a casa, finda a sua comissão de serviço.

	Já era trabalhador portuário, quando, em 1956, uma greve dos estivadores do porto de Lourenço Marques foi violentamente reprimida, saldando-se num elevado número de vítimas. “Na altura, ouvi falar em 50 mortos”, recordava o Alfredo. E na onda fora levado um dos seus ajudantes, confundido com um dos grevistas. Nunca mais se soube do seu paradeiro.

	Dias depois, interpelado por dois agentes da PIDE, foi intimado a dirigir-se à Vila Algarve, a sede da polícia política em Lourenço Marques, a fim de prestar declarações. Foi interrogado por um inspector, de aspecto normalíssimo e que até foi cortês com ele. Que pretendiam dele? Apenas que desvendasse os nomes de ajudantes seus que pudessem estar ligados aos grevistas. Mas como nada sabia, nada pode dizer. E o “pide” não insistiu muito, deixando-o ir em paz. Porém, ficou a cismar: 

	– Quem terá sido o sacana que deu o meu nome? 

	Ficou com a impressão de que o delator só poderia ter sido um dos hóspedes da pensão onde vivia. Um tipo, funcionário daquela polícia, que lhe ficara com um pó, por ter sido rejeitado por uma bonita moça que andara algum tempo com ele. 

	O Alfredo casou-se pelo civil, no início da década de 1960, com uma bonita, jovial e elegante alentejana de Odemira, a Rute Maria, empregada comercial na Casa Spanos, uma das mais antigas papelarias da cidade, propriedade da família Spanos, de origem grega, situada na esquina da Rua Salazar com a Rua Consiglieri Pedroso. Tiveram uma filha, a Maria Luísa. Era filha única, e teve uma infância muito feliz, entre o convívio com os primos, quase todos mais velhos, e as brincadeiras com os colegas de escola. Fez a primária na Rainha Dona Leonor, uma das melhores escolas primárias da urbe laurentina. Ficava no bairro do Alto Maé, do lado norte da Av. Pinheiro Chagas e no cruzamento com a Diogo Cão. Associada a esta escola estava a Escola do Magistério Primário, que formava professores primários. Entretanto, antes de ir para Portugal com a mãe, dois anos após a independência, a Luísa concluiu o 6º ano de escolaridade na Escola Secundária da Maxaquene, funcionando nas instalações do antigo colégio dos Irmãos Maristas.

	Por aquela altura, já germinava na mente do Alfredo a brilhante ideia de se lançar num negócio absolutamente prometedor, a pesca de arrasto de camarão na Baía do Espírito Santo. Depois de vários pedidos de alvará, todos indeferidos, decidiu-se furar a burocracia instalada, verdadeiramente castradora do desenvolvimento, e tentar chegar pessoalmente ao mais alto dignitário da “província ultramarina”, “sua excelência o senhor governador” o contra-almirante Sarmento Rodrigues. Sabia-se da abertura e do espírito empreendedor do oficial da marinha de guerra, o que contribuía para densificar o seu prestígio, dentro e fora da instituição militar. O capitão-do-porto à época, seu amigo e “companheiro de boémia”, próximo do governador, abriu-lhe as portas a uma audiência.

	No dia D à hora H, com o seu prosaico à-vontade, lá se apresentou o Alfredo. Ao entrar no gabinete do governador, deteve o seu olhar no seu porte aprumado, trajando a sua imaculada e imponente farda branca. De seguida, depois dos habituais cumprimentos, expôs clara e abertamente, sem rodeios, a sua visão sobre os benefícios da pesca de camarão e o manancial de riqueza que daí poderia advir com a sua autorização, sem se esquecer de advertir para a necessidade de regulação para não se esgotar rapidamente o filão, garantindo a sua sustentabilidade. O contra-almirante ouviu-o atentamente, ao mesmo tempo que ia abanando com a cabeça em movimento afirmativo. E no final, depois de um compasso de espera em jeito reflectivo, rematou:

	– Pois muito bem, eu gosto de pessoas como o senhor. Directas, simples, sem complicar. Vou pensar maduramente no seu pedido, mas pode desde já ficar descansado porque a minha primeira impressão é inteiramente positiva. Como compreenderá, terei de fazer algumas consultas. Deixe no meu secretário o seu pedido por escrito que serei célere a responder – despediu-se estendendo-lhe a mão com firmeza e olhando-o nos olhos.

	E foi mesmo célere. Uns quinze dias depois, para seu regozijo, já tinha o despacho deferido. Agora era só meter mãos à obra, avançando com o projecto. 

	Mandou vir da metrópole um barco de pesca de arrasto com onze metros de comprimento, criteriosamente escolhido pelo pai, o “Nossa Senhora da Guia”, pioneiro do empreendimento. Registou a firma, apenas em seu nome, porque o sócio, o João Neves, que tinha entrado com metade do capital, por ser funcionário público, escrivão do tribunal, não podia ter negócios privados. O mestre era o poveiro Azevedo e o motorista o algarvio Cabrita. Dois profissionais de excelência. O resto da tripulação foi toda recrutada entre pescadores africanos da região. O local de pesca preferencial eram os mangais do Machangulo, na foz do rio Maputo, uma maternidade vital e um verdadeiro El Dorado do “ouro branco”, o crustáceo da ordem dos decápodes, que vulgarmente dá pelo nome de “camarão”, com especial relevo para o super apreciado "camarão-tigre gigante”.

	E a semente que lançara, rapidamente ganhou raízes. O barco regressava diariamente da faina sempre a abarrotar do precioso recurso marinho e também de diversas espécies de peixe e de outro marisco: linguado, peixe-pedra, corvina, pescadinha, peixe-sapateiro, rodovalho, magumba, lula e choco. Por vezes, acontecia o inesperado, ao entrar na rede um tubarão de grande porte, o prejuízo era enorme, não só pelo pescado que se perdia, mas também pelos estragos causados na rede de arrasto. 

	Havia os clientes fixos, que tinham prioridade, e os outros, os de ocasião, atropelavam-se, na ponte do cais de pesca, disputando o que restava da pescaria do dia. Mas havia também os chamados “borlistas”, os tipos influentes que era preciso manter sempre satisfeitos para, quando necessário, garantir uma cunhazita. Alguns abusavam, mas o Alfredo tratava logo de os pôr no seu devido lugar. Se começassem a aparecer mais do que o normal, já não havia nada para ninguém. E os tipos refreavam logo o seu desmedido apetite. Se resistissem, procurando mostrar os galões, acabavam por ser proscritos, que o Alfredo não era de se acagaçar. Até porque sentia as costas quentes. 

	O cliente preferencial era a Dona Aida, uma negra rechonchuda e luzidia, dinâmica e próspera mulher de negócios. Conduzia ela própria com denotada perícia a sua carrinha, e com o auxílio de um empregado seu sobrinho, carregava as muitas caixas de camarão e peixe, pagando a pronto com notas fedendo a peixe. Fazia venda directa nas bancas que tinha nos mercados Vasco da Gama e do Xipamanine. Mas também revendia a clientes fixos: hotéis, pensões, restaurantes e casas de frescos.

	Pouco tempo depois, já havia mais duas ou três embarcações de outros tantos proprietários, para além da pequena pesca artesanal, feita sobretudo por goeses junto à Catembe e africanos na zona do bairro dos Pescadores, depois da Costa do Sol. Mas estes constituíam um problema, porque não obedecendo ao tamanho obrigatório da malha das redes, apanhavam sobretudo pescado miúdo, o que não era bom para a sustentabilidade daquele bem. Havia também a necessidade de garantir a interdição da pesca na chamada “época do defeso”, o período de reprodução da espécie, coisas que os pescadores artesanais não respeitavam. Aliás, o camarão que estes mais apanhavam era precisamente o juvenil, que depois era seco e servia de ingrediente do caril.

	Descontente com o comportamento do sócio, desfez a firma e convidou o cunhado Zé Marcos, a constituir uma nova sociedade. Com o aumento de capital puderam adquirir duas novas embarcações mais modernas e de maior porte, o “Karina” e o “Sandra Luísa”. Contrataram dois novos mestres algarvios de comprovados méritos, o Duro e o “Homem de Ferro”.

	O Alfredo vangloriava-se, com o seu ar ufano, ser um irredutível perseguidor de “rabos de saia” e um “bon vivant” com renomado charme entre as mulheres. Mesmo depois de casado era frequentador assíduo dos melhores cabarés da noite laurentina. Era trivial vê-lo no “Tamila”, na “Cave”, no ”Pinguim” ou no “Aquário”, rodeado de belas bailarinas brasileiras ou espanholas, que sabia escolher a dedo, na companhia de amigos de boémia, alguns mesmo da fina-flor da burguesia laurentina, em alegre cavaqueira, com o seu inseparável copo de whisky com soda e duas pedras de gelo e a assistir a um show de striptease ou de variedades, com arrebatadores grupos musicais. Porém, o Alfredo nunca foi muito dado a um pé de dança. Sentia mais a música pela observação. E quanto a bebida, apreciador de whisky e de um bom vinho, nunca ninguém o viu ébrio. E tabaco, só fumava um bom charuto em ocasiões especiais e, claro, o seu cachimbo da ordem. 

	O ambiente desses espaços lúdicos da noite laurentina era normalmente tranquilo, mas havia ocasiões em que os ânimos aqueciam para além do apropriado. E ocorria então aquilo que sucedia em qualquer estabelecimento daquele tipo: discussões que se resolviam a murro, copos e garrafas partidas. Tais rixas eram geralmente protagonizadas por clientes marinheiros estrangeiros, que escalavam o movimentado porto laurentino, e muito raramente se envolviam nelas os frequentadores habituais de tais locais, que sabiam perfeitamente quando deviam bater em retirada, pois ninguém tinha interesse em se meter em complicações com a polícia, que em tais ocasiões, como era natural, tinha de intervir com alguma dureza para resolver altercações públicas.

	Frequentava também o Clube Naval e o Clube de Pesca, dos quais era sócio, onde cultivava um círculo de amizades, entre as forças vivas da colónia, industriais, comerciantes, advogados, funcionários públicos de diferentes serviços, despachantes oficiais. Muitos destes conhecimentos vir-lhe-iam a ser de extrema utilidade, para meter uma “cunha” quando necessária, pelo que tinha de gerir com grande habilidade a imprescindível “troca de influências”.

	Alguns dos seus amigos eram partidários de uma independência à maneira da Rodésia do Sul de Ian Smith, “com os brancos a mandar e nada de um presidente e ministros pretos.” Era o caso do Nelo, dono de uma ourivesaria na baixa da urbe laurentina e um dos membros da direcção do Clube de Pesca, cujos pais já haviam nascido na colónia. O infeliz, depois do 25 de Abril, temendo que os negros entrassem casa adentro e estuprassem a mulher e as duas filhas, enforcou-se numa árvore do quintal da sua casa no Sommerschild, na rua traseira da Sociedade de Estudos.

	O Alfredo, sem ser propriamente da oposição ao regime, não morria de amores pelo Salazar. Não tanto pela veia autoritária do ditador santacombadense mas, acima de tudo, pela sua política económica e financeira proteccionista e austeritária, que o Alfredo considerava verdadeiramente castradora e contrária aos interesses duma classe empresarial liberal, modernista e empreendedora.

	Alfredo era um bom garfo, amante de pantagruélicos repastos, espelhado no seu aspecto anafado. Como todo o algarvio que se preza, preferia um bom peixe ou marisco a um suculento naco de carne. Certa noite, ainda solteiro, mas já namorando com a futura mulher, a Rute, foi jantar a casa dos futuros cunhados, o Zé Marcos e a Lídia, irmã da Rute. Levou um razoável carregamento de pequenas e gordas lagostas, ideais para um apetitoso churrasco. Como o cunhado nunca mais chegasse a casa e ele tivesse de pegar ao trabalho logo pelas quatro da matina, foi-se servindo. De tal forma que, quando deu por isso, já só restavam, das mais de duas dúzias do suculento crustáceo decápode marinho, para aí uns seis exemplares. O nosso homem mal se conseguia levantar de tão empanturrado que estava. O problema foi ao levantar-se. Foi uma carga de trabalhos para o conseguir, mesmo com uns dois furos do cinto ultrapassados. Na altura vivia numa pensão na Pinheiro Chagas, no início do bairro do Alto-Maé. Pior foi ao deitar-se. Não conseguia pegar sono. A solução foi sair à rua e caminhar num vaivém incessante pela extensa avenida laurentina, até às três da madrugada, para ajudar à digestão de tão substancial repasto. Depois, foi pegar na sua Triumph e acelerar para o porto. “Foi a directa das lagostas”, como humorizava, com ar jocoso.

	Levando uma vida mundana e orgulhoso da sua laicidade, o seu único contacto com a igreja e com o religioso fora o baptismo, e aí porque “ainda não era dono de mim”, como costumava dizer. Tinha mesmo um pó aos padres!

	– A padralhada, outra vida! Era pô-los a todos a trabalhar no duro, pra verem como a vida custa. Só sabem fazer filhos e viver à conta da estupidez humana - assegurava ele, amiúde, não escondendo a sua aversão à instituição religiosa e aos seus membros.

	A primeira grande discórdia com a futura mulher foi a sua recusa peremptória a um casamento religioso, como era uma superior aspiração dela.

	– Comigo só pelo civil, minha menina. Se queres entrar de braço dado na igreja, é melhor ires procurar noutra freguesia. 

	Certa vez, tendo ido ao aeroporto buscar dois padres que tinham vindo da Metrópole em missão de evangelização no mato profundo, um deles primo do cunhado, e como este estivesse ausente, atirou-lhes rispidamente, quando se aprontavam ambos a sentarem-se no banco traseiro da viatura:

	– Meus senhores, um de vocês faça-me o favor de vir aqui prá frente que eu não sou nenhum taxista.

	E durante toda a viagem foi desancando a torto e a direito na Igreja e nos seus “ministros”. Era assim o Alfredo, frontal, sem papas na língua. 

	Alfredo continuava a gingar com o seu Corvair branco, único da urbe, mas o seu status já pedia um Mercedes último modelo. Nada melhor do que ir à origem adquiri-lo. E aproveitaria para matar dois coelhos de uma cajadada só. Juntaria a compra a um passeio de sonho, cortando a Europa, da Alemanha a Portugal. Comprou um luxuoso Mercedes-Benz W108 280SE de cor vermelha na fábrica-mãe de Stuttgart. No regresso, foi uma viagem de sonho com a mulher Rute, com passagem pela Holanda, Bélgica, França, Espanha até Lisboa onde foi despachado para Lourenço Marques, num dos navios do circuito colonial africano.

	Entretanto, o negócio da pesca prosperava de tal forma que propiciou ensejos para a sua expansão. Com mais dois sócios, o Lopes, dono de uma rede de “casas de frescos” na África do Sul, e o Adolfo, proprietário de duas marisqueiras de referência em Lourenço Marques, criaram uma empresa: a Companhia de Pescas de Moçambique, COPESCA. A pesca na baía já começava a ficar saturada, pelo que decidiram transferir a sede operacional para Moma, no distrito de Nampula, núcleo de uma região muito rica em camarão.

	Em Moma, as instalações da empresa incluíam residências para os trabalhadores deslocados e suas famílias, os escritórios, um pequeno posto de primeiros socorros, um centro de convívio, um refeitório, uma oficina e um estaleiro de reparação, o edifício com equipamento moderno onde o pescado era preparado e armazenado, dois geradores que garantiam fornecimento contínuo de energia eléctrica, um posto de combustível para abastecimento dos barcos e das viaturas. Havia uma conduta com uns 500 metros de comprimento que transportava a água bombeada, directamente do mar, para a sala de preparação do camarão. Aqui, o pescado era previamente lavado com essa água e separado de acordo com o seu calibre (pequeno, médio e grande), por sessenta trabalhadoras recrutadas na região. Posteriormente, era pesado e embalado, antes de passar para uma câmara frigorífica de congelação de choque, durante cerca de dez minutos, e finalmente, conduzido a cinco frigoríficos de conservação, com capacidade de cerca de quinze toneladas cada um.

	Possuíam cinco barcos de pesca semi-industrial com cerca de 15 metros de comprimento a operar na zona de Moma, maioritariamente para espécies de águas pouco profundas, uma de pesca industrial, o “Bernardette”, com 30 metros com capacidade de congelação de cerca de 50 toneladas para espécies de águas profundas, operando numa extensa área que ia desde António Enes, actual Angoche, até à região do Chinde na foz do Zambeze, passando por Muoloa no estuário do rio Licungo, e outra, o “Dina Maria” para transporte de parte do produto para Lourenço Marques. A parte restante era transportada em dois camiões frigoríficos para Nampula, onde era escoada por via aérea para Lourenço Marques. O grosso da captura destinava-se a exportação, sobretudo para a África do Sul, onde o Lopes se encarregava da sua distribuição, e para Lisboa. Os mestres e os motoristas das embarcações eram todos da Metrópole, sobretudo poveiros e algarvios com comprovada experiência, e os pescadores exclusivamente da região. Contrataram também dois motoristas para os camiões frigoríficos, ambos familiares: um primo do Alfredo, de Quarteira, que após a comissão do serviço militar, fixara residência na colónia, o Rui, e um cunhado de ambos, irmão de suas mulheres, o Bruno.

	Apesar de armadores, eram pau para toda a obra. O Alfredo era o elo de ligação com os outros dois sócios, deslocando-se regularmente à África do Sul e à Metrópole, para verificar in loco quaisquer constrangimentos que pudessem afectar o eficiente fluxo do pescado e garantir que respeitava os padrões de qualidade que a empresa estabelecera e os clientes o reclamavam. Velava, igualmente, pelo correcto funcionamento dos escritórios e armazéns em Lourenço Marques, situados nas traseiras do cinema Tivoli na Avenida do Trabalho, que tinha como responsável o senhor Lourenço. A parte contabilística a cargo da Rute, que tinha experiência no ramo. O cunhado Zé assegurava sobretudo a supervisão das oficinas e apoiava o cunhado na gestão de todas as operações em Moma, garantindo o correcto aprovisionamento de materiais e de bens de consumo, o respeito pelas condições de vida e de trabalho de todos os trabalhadores e suas famílias, o eficaz funcionamento de todos os equipamentos e o escoamento do produto a tempo e horas e em boas condições. Já naquela altura tinham a preocupação por uma gestão sustentável da pesca do camarão, respeitando estritamente as épocas de defeso e a dimensão da malha das redes de arrasto, de modo a não apanhar camarão juvenil, antes destes se reproduzirem. Procuravam também reduzir ao máximo a captura acessória nas redes de arrasto de camarão, de forma a não afectar a biodiversidade do rico ecossistema local.

	Porém, divergências irremediáveis quanto ao curso dos negócios tornaram-se permanentes, acabando por degradar acentuadamente o relacionamento entre os sócios e levar à ruptura da sociedade. Não querendo prolongar mais o diferendo, depois de uma longa e inflamada reunião, acabou por aceitar a proposta do Lopes de comprar a sua quota, bem como a dos outros sócios, dissolvendo-se, desta forma, a firma.

	Depois da dissolução desta sociedade, Alfredo lançou novo empreendimento para a pesca de camarão. Com dois novos sócios, o Rui Silva e o Amílcar Costa,  e uma embarcação, o Elsita, regressou à base em Lourenço Marques. 

	Entretanto, com o 25 de Abril e na antecâmara da posterior proclamação da independência do país, viria a verificar-se uma mudança substantiva nas vidas da maioria dos colonos. Era o fim de vidas felizes e prósperas que haviam construído em Moçambique e o início de um futuro incerto em Portugal. Encerrava-se, desta forma, um ciclo.

	Do mestre algarvio Duro, homem de tempera rija fazendo lembrar os marinheiros de antanho, que se dizia comer, em apostas, duas dúzias de pastéis de nata duma só vez, contava-se uma estória verdadeiramente épica. Depois de desfeita a sociedade com sede em Moma, com as economias amealhadas, resolveu adquirir uma embarcação e começar a operar por conta própria na pesca do camarão na Baía de Lourenço Marques. O 25 de Abril chegou como um verdadeiro tornado, abalando a sua vida. Toldado pela sombria onda de medo gerado pela incerteza do futuro imediato que assolou de forma brutal os colonos, que se viam na iminência de perder todos os seus bens e regressar à terra de mãos a abanar, começou, de imediato, a magicar, na forma de levar o barco para a terra. Os pescadores estranhavam vê-lo, constantemente, a fazer festas na quilha da embarcação, numa espécie de delírio.

	– Minha menina, não fiques triste que vou tirar-te daqui pra fora.

	– Patrão tá maluco! – comentavam os trabalhadores, tocando com o dedo na testa, em sinal de doideira.

	E o Duro, um dia, dispensou-os, encheu os porões de mantimentos e zarpou pra parte incerta.

	Tempos depois irrompeu por Quarteira, mais morto que vivo, a pilotar o barco. A mulher e os filhos, que tinham regressado meses antes, já o davam como morto. Vinha com as pernas que mais pareciam dois trambolhos de tão inchadas que estavam. O homem, fugindo de Moçambique, contornou toda a costa ocidental africana, até aportar à vila algarvia. Fizera uma escala em Angola, para reabastecimento. Quando a água potável se esgotou, passou a beber água do mar com açúcar e comia peixe que ia pescando ao longo do percurso. Depois de umas semanas de internamento, recompôs-se completamente, fez as necessárias reparações no barco, que passou a ser o seu sustento na terra onde nascera há mais de cinco décadas.

	Mas o Alfredo, mesmo assim, foi ficando no novo país. Pelo menos enquanto não conseguisse pôr a salvo o que lhe restava do seu património. Mandou a mulher e a filha para a casa da mãe, em Quarteira, ficando a viver no apartamento da amante, num prédio ao lado do consulado britânico, na esquina da Vladimir Lenine (antiga Augusto Castilho) com a Patrice Lumumba (antiga Miguel Bombarda). A amante era uma portuguesa, nascida na Beira, chamada Sofia, proprietária de um restaurante no Prédio Funchal.

	Atormentada pela ideia fixa de o perder, a Sofia ameaçava amiudadamente, suicidar-se. Uma noite, depois de uma forte discussão, como vinha sendo hábito, quando o Alfredo se preparava para sair, ela correu até à porta de saída e lançou-lhe:

	– Se passas essa porta, é hoje que me atiro lá pra baixo. 

	– Não me chateies. Larga-me da mão – retorquiu ele, afastando-a da sua frente.

	E a Sofia, acto contínuo, correu intempestivamente para a varanda e lançou-se do 4º andar.

	O toldo das lojas lá de baixo, ainda lhe amorteceu a queda, mas mesmo assim ficou muito maltratada, com algumas fracturas numa perna, num dos braços e numas três ou quatro costelas. Mas por sorte, ou infortúnio, escapou com vida.

	Pouco tempo depois, Alfredo era informado por um amigo, próximo do Dr. Raposo Pereira, antigo director-nacional da Polícia de Investigação Criminal (PIC) e, na altura, vice-ministro do Interior, também um velho conhecido seu, que estava a ser preparado um mandado de detenção em seu nome, depois de já ter sido ouvido no caso da tentativa de suicídio da amante. Além disso, alguns amigos da Sofia, acusando-o de ser o responsável pela ocorrência, já lhe haviam dirigido sérias ameaças à integridade física, o que o deixava permanentemente apreensivo, andando sempre com um pé atrás, temendo até pela própria vida. Alguns amigos ainda o procuraram convencer a pedir uma audiência ao presidente Samora Machel que, possuidor de uma memória de elefante, certamente se lembraria dele dos tempos da Xefina. Mas em vão. Não pensou duas vezes. Fez uma mala à pressa, com algum dinheiro em divisas que tinha, entre rands, escudos e dólares, proveniente dum negócio de venda de um barco de pesca que tinha conseguido realizar, pegou no carro e rumou a todo o vapor em direcção à fronteira com o reino da Suazilândia, na Namaacha. Aqui, contactou directamente com um dos responsáveis do Serviço de Migração, que já estava instruído a facilitar a sua saída do país. Dali passou para a África do Sul, onde tinha amigos. Entre ficar neste país e regressar a Portugal, optou pela segunda alternativa, apesar de não lhe faltarem propostas aliciantes para se fixar em terras sul-africanas.

	Em “fuga” de Moçambique no final da década de 1970, retornava assim à terra que o pariu. A pequena e pobre aldeia de pescadores que deixara há duas décadas, transformara-se numa dinâmica vila turística em crescente valorização, aproveitando o “efeito contágio” da prestigiada, esplendorosa e singular Vilamoura, aquele que é considerado o maior, mais completo e diversificado empreendimento turístico da Europa.

	Chegava com as mãos quase a abanar, porque deixara para trás, em terras africanas, um considerável património desfeito. Mas os sonhos, esses estavam bem vivos e, rapidamente, começaram a germinar na sua mente, em catadupa, novos e ambiciosos projectos. Estava disposto a entregar-se de corpo e alma para se reerguer com toda a pujança. Tinha conseguido pôr a salvo algumas economias, mas eram notoriamente insuficientes para financiarem tão grandiosos planos. Precisaria de crédito bancário, que não seria fácil, porque não tinha garantias que o sustentasse e, porventura, um ou mais sócios fiáveis. Mas o Alfredo tinha uma mais-valia muito importante que trouxera consigo de Moçambique e que seria, certamente, decisiva: alguns conhecimentos com influências de monta, quer a nível político como económico. Entre eles, contavam-se o Dr. Almeida Santos, advogado e figura de proa da oposição ao regime do Estado Novo em Moçambique e alto dirigente do Partido Socialista, chegando no pós-25 de Abril a ocupar diversas pastas ministeriais; o Dr. Adrião Rodrigues, prestigiado advogado dos “Democratas de Moçambique”, que depois da independência, antes de se incompatibilizar com o regime da Frelimo e abandonar a jovem nação, chegara a vice-governador do Banco de Moçambique; o Bessa Gomes, director bancário no Banco de Crédito Comercial e Industrial (BCCI) em Moçambique e que em Portugal veio a ter um cargo importante na sede do Banco Borges & Irmão no Porto, sendo ele que lhe facilitou o crédito bancário para investir nos novos negócios.

	E lançou mãos de diversos planos em simultâneo: uma peixaria em Quarteira, com peixe e marisco do melhor e sempre frescos, com um sócio, o João Brito; uma loja de venda de todo o tipo de acessórios e aprestos de pesca, também em Quarteira, no rés/chão da casa de dois pisos e terraço que construiu na rua Mártires da Pátria; uma marisqueira de luxo em Albufeira, em sociedade com um economista, filho de um velho amigo da aventura moçambicana, o Jorge Resende um grande homem de negócios da Beira; um moderno estaleiro de construção e reparação de barcos de pesca no rio Arade, em Portimão; um grande armazém em Ferragudo. Para levar a cabo tão ambiciosos projectos, teve de recorrer a um elevado crédito bancário, o que conseguiu, mesmo sem apresentar garantias bancárias de monta e a taxas de juro, apesar de altas, mesmo assim com uma bonificação apreciável, por ter apresentado justificativos ao Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais (IARN) de que era armador de pesca em Moçambique. Beneficiou assim do estatuto de “retornado” para lograr condições especiais para a sua instalação como industrial de pesca. Tudo por via da sua rede de influências.

	Ainda lhe chamaram à atenção que estaria a caçar no ar. Não estaria a ir demasiado longe nos seus planos, podendo estes tornaram-se demasiado megalómanos?

	Para começar a rentabilizar o estaleiro, adquiriu três barcos de pesca que deveriam sofrer reparações para serem posteriormente vendidos com uma boa margem de lucro. Porém, veio-se a constatar que as embarcações estavam mais danificadas do que era expectável inicialmente. O que criava um problema. Estava sem fundos não só para concluir esta obra como também para ir amortizando a dívida. Ainda vendeu a quota da peixaria, mas entretanto, veio a saber que corriam já acções em tribunal, movidas pelo banco que concedera crédito, por via do incumprimento dos prazos para amortização da dívida.

	Resolveu então vender um terreno pertencente à mãe e partir para nova aventura no estrangeiro, desta vez no Brasil. Conseguiu pôr a casa em nome da filha e delegou a mulher sua procuradora para o representar na resolução dos problemas que deixava para trás. O estaleiro e o restaurante foram penhorados e vendidos em hasta pública, mas o resultado da venda foi insuficiente para pagar aos credores - o banco e vários fornecedores.

	Mas o que gostava mesmo de desencavar do fundo da memória eram as incontáveis estórias do “exílio” brasileiro. 

	Em “fuga” de Portugal, “perdido por cem perdido por mil”, arriscou a sua sorte no Brasil, onde tinha um amigo dos tempos de LM, o Adriano Lopes que o desafiou para uma sociedade naquilo em que ele era mestre: a pesca. Com o dinheiro que trouxera de Portugal e o restante por conta do sócio, adquiriram uma embarcação para a pesca de camarão no nordeste brasileiro. Porém, mais uma vez não se entendeu com parceiros de negócio, chegando quase a vias de facto. Em consequência, resolveu desfazer a sociedade.   

	Entretanto, um outro amigo recomendou-o à famosa McLaren Oil -  McLaren Estaleiros e Serviços Marítimos, uma indústria naval brasileira fundada em 1938. A empresa possuía dois estaleiros localizadas no município de Niterói, estado do Rio de Janeiro: a Unidade Ponta d’Areia e a Unidade Ilha da Conceição. Além de reparação e manutenção naval, a empresa direccionava-se para a construção de diversos tipos de navios, desde embarcações de pesca até navios da marinha de guerra, e plataformas petrolíferas. O conglomerado empresarial já construíra navios para a Marinha do Brasil e para a Armada do Chile. 

	A McLaren chegou a ser um dos maiores estaleiros do Brasil na década de 1970, época em que o sector alcançou o seu apogeu. Na fase áurea, quando as encomendas guindaram o Brasil ao segundo maior produtor naval do mundo, a chegou a ter 14 mil funcionários. Foi nessa altura que o Alfredo ganhou muito dinheiro ao ascender na estrutura da empresa, chegando a subdiretor da Divisão de Construção de Navios de Pesca. De tal forma que, para além de um apartamento que já possuía em Niterói, ainda adquiriu um outro, numa das zonas mais nobres do Rio de Janeiro, na rua Visconde de Pirajá em Ipanema, na Zona Sul carioca.

	Certa vez, tendo-se deslocado à Nicarágua, para negociar a aquisição pelo país centro-americano de três modernos arrastões de pesca, passou por um dos maiores sustos da sua existência. Foi já depois da vitória dos revolucionários sandinistas, na altura em que o país era assolado pela rebelião do movimento guerrilheiro contra-revolucionário conhecido como “Os Contras”. A capital, Manágua, tinha sido quase completamente arrasada por um terramoto que a devastara meses antes. O destino seria Puerto Cabezas, também conhecida por Bilwi, importante centro pesqueiro do país, situado na costa caribenha do Atlântico a 560 quilómetros, e onde estava sediado o potencial cliente, a empresa estatal de pescas. 

	A viagem de ida decorreu sem problemas de maior, apesar do risco, dada a presença no interior montanhoso de bases dos insurgentes. O regresso é que foi verdadeiramente épico. O Alfredo atrasou-se, e chegado ao aeroporto o avião já havia partido. Na zona do check-in, informaram-no que poderia viajar num voo marcado para algum tempo depois num pequeno avião que iria transportar uma delegação soviética.  Como faltasse ainda algum tempo, aproveitou para ir até ao bar para beber um café, por sinal o nicaraguense era de qualidade extra.  E reparou num indivíduo barbudo, com mau aspecto, que hauria copos de rum dum trago, uns a seguir aos outros. Chegada a altura do embarque, viu o “cara” copofónico a dirigir-se cambaleando para o mesmo avião, um bimotor a hélice a cair de podre. Ainda pensou ser um passageiro, mas qual não foi o seu espanto quando o tipo entrou na cabine e sentou-se ao comando da aeronave. 

	– Tou bem lixado. Este cara mal se aguenta em pé - cogitou o Alfredo para com os seus botões, deixando transparecer algum nervosismo. 

	Os soviéticos, quatro corpulentos militares com umas divisas que desconhecia, talvez já habituados a aventuras similares, conversavam espalhafatosamente ostentando alguma euforia, completamente alheios ao temor do Alfredo. Pelos gestos e por uma ou outra palavra sugerindo o nome de jogadores de futebol, dir-se-ia que comentavam o jogo entre o Brasil e a URSS para o mundial de Espanha 82, que os soviéticos venciam por 1-0 já perto do final. Não quereria estar ao pé deles, quando vieram a saber que o Brasil operara a reviravolta, vencendo por 2-1, e que ele era proveniente, precisamente, da pátria do Éder, o marcador do golo da vitória a 2 minutos do desfecho do encontro.   

	Para o avião levantar voo foi uma carga de trabalhos. Posto o motor a trabalhar, só uma das hélices arrancou. A outra soluçava, mas nada de rodar. O piloto, praguejando, saiu do avião e começou a girar a hélice renitente, com alguma impetuosidade, até ela também começar a rodar. Em seguida, o avião lá foi rolando, aos solavancos, tardando a ganhar a necessária velocidade para a descolagem. O Alfredo agarrava-se, com quanta força tinha ao braço da cadeira. Mas, finalmente, lá descolou, iniciando a subida em direcção a Manágua. 

	Algum tempo depois, o bimotor começou a subir repentinamente, ultrapassando as nuvens. Reparando na inquietação do Alfredo, o piloto procurou sossegá-lo:
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